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RESUMO
Contexto: Estima-se que um terço das profissões depende da voz como instrumento de trabalho. Fatores indi-
viduais associados à elevada demanda vocal e a condições inadequadas de trabalho predispõem a laringopatias. 
Lesões com bom prognóstico se tornam crônicas e resultam em afastamentos prolongados com prejuízos para o 
trabalhador, a empresa e a previdência social. Objetivos: Conhecer o perfil do beneficiário do Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS) em auxílio-doença por distúrbios da voz; identificar as doenças mais prevalentes, o tempo mé-
dio de afastamento e a porcentagem de trabalhadores reabilitados para outra função; e analisar o reconhecimento 
do nexo causal pela previdência. Métodos: Estudo quantitativo retrospectivo dos benefícios de auxílio-doença 
da Gerência Fortaleza com data do início da incapacidade definida entre janeiro de 2005 e dezembro de 2009. 
Resultados: Dos 369 benefícios, 91% eram do sexo feminino e 88,8% eram profissionais da voz. Houve predomínio 
de professores (59,1%) e operadores de teleatendimento (24,7%). Os diagnósticos mais prevalentes foram: nódulos 
(46,6%), refluxo laringofaríngeo (27,1%), disfonia funcional (11,7%), cisto (7,9%), sulco (6,5%) e pólipo (6,5%). O tem-
po de afastamento variou de 17 a 1365 dias, com média de 150,6 dias. Em 17,1% dos casos foi reconhecido nexo 
causal e 13% foram reabilitados. Conclusões: A falta de critérios para mensurar grau de disfonia e de incapacidade 
e a deficiência da legislação em classificar laringopatia como doença ocupacional impactaram a decisão pericial.
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Introdução
A voz é a principal forma de expressão e comunica-
ção entre os seres humanos. Indivíduos que a utili-
zam como instrumento fundamental de trabalho são 
considerados profissionais da voz, que correspondem a 
aproximadamente um terço das ocupações1. Cerca de 
25% da população economicamente ativa considera a 
voz como ferramenta de trabalho primordial2.

São considerados profissionais da voz: os da arte 
(ex:  cantores, atores); os da comunicação (ex: locu-
tores, repórteres); os da educação; os de atendimento 
(ex: operadores de teleatendimento, recepcionistas); 
os de setores da indústria e comércio (ex: vendedores, 
supervisores), entre outros.

Sintomas vocais nesses indivíduos são causa de ab-
senteísmo, de queda na produtividade ou de incapa-
cidade para o trabalho, por vezes com necessidade de 
mudança de função. Muitos trabalhadores não têm 
consciência da importância da voz até serem acome-
tidos de algum distúrbio que os incapacitem, mesmo 
que temporariamente.

Doenças da voz têm implicações nas investidas 
para a obtenção de um emprego, no exercício da 
profissão, na produtividade e na almejada ascensão 
social e profissional3. Como a fala também é utilizada 
nos relacionamentos sociais e afetivos e nas atividades 
de lazer, a disfonia pode causar ainda dificuldades 

psicológicas e restrições emocionais, sociais e fun-
cionais consideráveis, afetando a qualidade de vida 
e a autoimagem do indivíduo3,4.

A maioria dos profissionais não recebe treinamen-
to ou orientações mínimas quanto à higiene vocal no 
intuito de evitar abuso ou mau uso da voz, inclusive 
fora do ambiente de trabalho. Hábitos danosos à saú-
de vocal, como tabagismo, etilismo, automedicação e 
hidratação insuficiente, também são comuns. Soma-se 
a isso a precariedade das condições de trabalho, como 
acústica inadequada, competição sonora, má qualida-
de do ar ambiente e sobrecarga.

O desfecho é a elevada incidência de lesões que po-
deriam ser tratadas precocemente ou mesmo evitadas. 
Doenças de natureza benigna e tratamento simples se 
tornam crônicas e resultam em afastamentos prolon-
gados com maiores prejuízos para trabalhador, empre-
sa e previdência social. Estima-se que as laringopatias 
sejam responsáveis por um prejuízo anual superior a 
200 milhões de reais no Brasil, considerando-se ape-
nas os professores afastados5.

Deve-se considerar também a influência de agen-
tes psicológicos ou emocionais nos distúrbios da 
voz. Fatores ergonômicos e organizacionais, muitas 
vezes desfavoráveis no processo de trabalho, podem 
contribuir para o surgimento ou a intensificação dos 
sintomas. Insatisfação com as condições de trabalho, 
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pressões por produtividade, falta de reconhecimen-
to profissional e discriminação por parte dos colegas 
ou da chefia podem dificultar o retorno ao trabalho 
após licença médica.

Pesquisa com professores do ensino médio em São 
Paulo apontou que, em relação às questões de condi-
ção e organização do trabalho, 54,7% dos indivíduos 
consideraram o local onde trabalham nada ou pouco 
saudável. Foram citadas: salas mal ventiladas, presença 
de poeira, pó de giz, ruído interno e externo, proble-
mas na organização do trabalho, relações sociais es-
tressantes, permeadas por agressividade, indisciplina, 
desrespeito e violência6.

Na avaliação do trabalhador com sintomas vocais, 
seja por médico assistente, médico do trabalho ou pe-
rito médico previdenciário, pesa a falta de parâmetros 
objetivos para se avaliar o grau de disfonia. Não existe, 
mesmo a nível teórico, uma definição aceitável do que 
seja voz normal. O conceito mais correto é o de voz 
adaptada, ou seja, aquela em que o trabalhador de-
monstra estabilidade e resistência ao uso que habitual-
mente faz da voz no ambiente de trabalho ou social5.

Voz adaptada ocorre em todas as situações nas quais a 
voz é aceitável socialmente e consiga transmitir a men-
sagem emocional do discurso3. Mesmo na presença de 
alterações estruturais nas pregas vocais, pode-se ter uma 
voz adaptada para determinado uso7. A presença ou au-
sência de lesões na laringoscopia, ou mesmo a análise 
acústica ou perceptual da voz, não são suficientes para 
definir incapacidade ou aptidão para o trabalho.

Para determinar se há inaptidão vocal para o traba-
lho, deve-se buscar o enquadramento dentro do con-
ceito geral de incapacidade5. A Resolução do INSS/DC 
nº 10 de 23 de dezembro de 1999 define incapacidade 
laborativa como a impossibilidade de desempenho das 
funções específicas de uma atividade devido a altera-
ções morfopsicofisiológicas provocadas por doença ou 
acidente, incluindo-se no conceito o risco de vida para 
si ou para terceiros e o agravamento que a permanência 
na atividade possa acarretar8.

Não há respaldo legal para afirmar sobre incapa-
cidade laboral nos profissionais da voz, e dizer que 
disfonia causa incapacidade pode gerar conflitos para 
o próprio trabalhador7. Muitas alterações são mera-
mente adaptativas ao uso mais intensivo da voz e não 
são, por si só, incapacitantes. Na avaliação da capa-

cidade laboral, a manutenção da rotina é necessária 
para a adaptação às condições reais de trabalho, visto 
que o tratamento do profissional afastado do empre-
go torna-se fácil, porém é inefetivo7.

Analisar os benefícios de auxílo-doença é essencial 
para que se conheça o real impacto econômico e social 
das laringopatias no Brasil. É o primeiro passo para 
que se possam definir políticas públicas de prevenção e 
tratamento precoce, e alertar sobre a necessidade de re-
visar a legislação previdenciária e trabalhista. Sem res-
paldo legal, a abordagem ocupacional da disfonia pode 
gerar prejuízos inimagináveis para a previdência social 
e para o trabalhador7.

Os objetivos deste estudo são: conhecer o perfil do 
beneficiário do Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS) afastado do trabalho por distúrbios da voz 
quanto ao sexo, idade e profissão; identificar os dis-
túrbios da voz mais prevalentes; determinar o tempo 
médio de afastamento do trabalho; evidenciar o reco-
nhecimento ou não do nexo causal entre a doença e a 
atividade profissional; e detectar o número de traba-
lhadores que necessitaram de reabilitação profissional.

MÉtodoS
Trata-se de um estudo retrospectivo descritivo quan-
titativo. Foi realizado um levantamento no Siste-
ma Único de Informações de Benefícios do INSS 
 (SUIBE) dos benefícios de auxílio-doença da Gerência 
Fortaleza com data do início da incapacidade defini-
da entre janeiro de 2005 e dezembro de 2009, com 
diagnósticos de distúrbios benignos da voz. Foram se-
lecionados os benefícios com CID-10 J04 (laringite e 
traqueíte agudas), J37 (laringite e traqueíte crônicas) 
e J38 (doenças das cordas vocais e da laringe) e suas 
respectivas subcategorias.

Dos 601 benefícios, 442 foram incluídos na pesqui-
sa por terem laudos periciais disponíveis para consulta 
no Sistema de Administração de Benefícios por Inca-
pacidade (SABI).

Foram excluídos da amostra 49 benefícios que não 
tinham descrição de diagnóstico laringoscópico nos 
laudos periciais, 17 que tinham um segundo diag-
nóstico não relacionado à queixa vocal e 7 em que a 
laringopatia era secundária a trauma ou iatrogenia, 
como  pós-tireoidectomia. A amostra correspondeu 
a 369 benefícios.
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rESuLtAdoS
Dos 369 benefícios, 91% (336) eram segurados do 
sexo feminino e 9% (33) do sexo masculino. A ida-
de na data do início da incapacidade variou de 19 a 
61  anos, com média de 36,6 anos. Os beneficiários 
pertenciam a 34 categorias profissionais, representa-
das no Gráfico 1. Dos beneficiários, 89% (327) eram 
empregados, 5% (19) desempregados, 4% (14) con-
tribuintes individuais e 2% (9) segurados especiais.

Dos beneficiários, 88,8% (328) foram classificados 
como profissionais da voz. Foram incluídos neste gru-
po: professores, operadores de teleatendimento, ven-
dedores, recepcionistas, atendentes, propagandistas, 
promotores de vendas, atores, locutores, gerentes co-
merciais e agentes de saúde.

Foram encontrados até quatro diagnósticos laringos-
cópicos por segurado. As prevalências de cada patolo-
gia, considerando-se o total de beneficiários, encon-
tram-se listadas na Tabela 1.

A descrição de fenda glótica, associada ou não a ou-
tros diagnósticos, foi encontrada em 55,3% dos casos. 

Em 10,6% dos beneficiários, a fenda glótica foi o úni-
co achado laringoscópico descrito. Esses casos foram 
englobados no diagnóstico de disfonia funcional.

O diagnóstico laringoscópico de refluxo laringofa-
ríngeo apresentou prevalência de 27,1%. Como diag-
nóstico isolado, entretanto, a doença do refluxo foi 
encontrada em somente 2,7% dos casos.

As prevalências dos principais diagnósticos, ao se 
comparar o grupo de profissionais da voz com o grupo 
de não profissionais da voz, encontram-se representa-
das no Gráfico 2.

A duração da incapacidade laboral definida pela pe-
rícia médica variou de 17 a 1365 dias, com média de 
150,6 dias. O tempo médio de incapacidade dos be-
nefícios que tinham diagnóstico único das patologias 
mais prevalentes está representado no Gráfico 3.

Entre os trabalhadores não profissionais da voz, o 
tempo médio de afastamento foi de 104 dias. Ao se-
rem excluídos os que foram submetidos a tratamento 
cirúrgico e os distúrbios com prognóstico mais re-
servado, como paralisia e distonia laríngea, o tempo 

Tabela 1. Prevalência dos diagnósticos laringoscópicos

Diagnóstico Prevalência 
n (%)

Nódulo 172 (46,6)
Refluxo laringofaríngeo 100 (27,1)
Disfonia funcional 43 (11,7)
Cisto 29 (7,9)
Espessamento de borda livre 28 (7,6)
Sulco 24 (6,5)
Pólipo 24 (6,5)
Vasculodisgenesia 10 (2,7)
Laringite aguda 5 (1,4)
Paralisia/Paresia laríngea 5 (1,4)
Leucoplasia 4 (1,1)
Distonia laríngea 4 (1,1)
Lesão inflamatória inespecífica 4 (1,1)
Granuloma 3 (0,8)
Hemorragia 2 (0,5)
Cordite 2 (0,5)
Pseudocisto 1 (0,3)
Microdiafragma 1 (0,3)
Amiloidose laríngea 1 (0,3)

Professor/Instrutor – 59,1%

59,1%
Professor

Operador de teleatendimento – 24,7%

24,7%
Operador de 

teleatendimento

Agricultor – 2,2%

Vendedor – 1,6%

Auxiliar de produção – 1,4%

Recepcionista – 0,8%

Agente de saúde – 0,8%

Outros

Desconhecida

Gráfico 1. Distribuição dos beneficiários por profissão
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médio de afastamento foi de 58,4 dias entre os não 
profissionais da voz.

Foram encaminhados para o programa de reabili-
tação profissional do INSS 13% (48) dos segurados, 
sendo 23 professores, 19 operadores de teleatendi-
mento, 2 vendedores, 1 locutor, 1 recepcionista, 1 
assistente administrativo e 1 assistente de tecnologia. 
O tempo médio de incapacidade dos beneficiários que 
participaram do programa foi de 425,8 dias. 

Dos benefícios, 55 correspondiam a auxílio-doença 
acidentário (espécie 91), ou seja, foram considera-
dos doença profissional ou do trabalho pela perícia 
médica. Ao se analisar isoladamente o grupo de pro-
fissionais da voz, excluindo-se os contribuintes indi-
viduais por não fazerem jus ao benefício acidentário, 
chegou-se a um total de 17,1% de benefícios reco-
nhecidos como doença profissional ou do trabalho. 
A distribuição dos benefícios espécie 91, por profis-
são e diagnóstico principal, encontra-se nas Tabelas 2 
e 3, respectivamente. 

dISCuSSão
O predomínio de pacientes do sexo feminino condiz 
com o encontrado na literatura. Estudos demonstram 
a ocorrência de mudanças significativas na configuração 
glótica das mulheres durante a fonação prolongada com 
loudness (sensação subjetiva de intensidade) elevado, pos-
sivelmente por diferenças constitucionais e anatômicas7.

A elevada porcentagem de professores (59,1%) confir-
ma dados da literatura, que mostram elevada incidência 
de laringopatias nesse grupo profissional. Segundo da-
dos da Academia Brasileira de Laringologia e Voz, cer-
ca de 2% dos professores brasileiros estão afastados da 
sala de aula por apresentarem distúrbio vocal9. Até 80% 
dos professores apresentam queixas vocais, sendo encon-
trada lesão visível à laringoscopia em 20% dos casos10.

Elevada demanda vocal durante o ano letivo, falta de trei-
namento e de orientações quanto a medidas de higiene vocal, 
acústica inadequada nas salas de aula, ruído ambiente eleva-
do e condições desfavoráveis na organização do trabalho são 
possíveis fatores etiológicos de laringopatias entre professores.

Gráfico 3. Período médio de incapacidade por diagnóstico
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Gráfico 2. Prevalência de diagnósticos entre profissionais da voz e não 
profissionais da voz

Tabela 2. Distribuição dos benefícios de auxílio-doença acidentário 
por profissão
Profissão Número de benefícios

Operador de teleatendimento 29

Professor 23

Professor de Educação Física 1

Vendedor 1

Assistente Administrativo 1

Total 55

Tabela 3. Distribuição dos benefícios de auxílio-doença acidentário 
por diagnóstico
Diagnóstico Número de benefícios

Nódulo 30

Disfonia funcional 10

Espessamento 6

Cisto 3

Refluxo 3

Pólipo 2

Sulco 1

Total 55
DRLF: doença do refluxo laringofaríngeo
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Fatores ergonômicos e organizacionais, muitas vezes 
desfavoráveis também na atividade de teleatendimento, 
podem contribuir para elevada representatividade des-
sa categoria na amostra estudada (24,7%). São queixas 
vocais percebidas por operadores de teleatendimento: 
garganta/boca seca (53%), pigarro (33%) e cansaço ao 
falar (31%)11. Tais trabalhadores foram caracterizados 
como profissionais da voz, sendo possível estabelecer 
nexo causal entre as alterações vocais e o trabalho12.

O fato de 88,8% dos beneficiários serem classificados 
como profissionais da voz reforça a relação entre uso pro-
fissional da voz e algumas laringopatias. Percebe-se preva-
lência significativamente maior de nódulos entre os profis-
sionais da voz, o que reforça a teoria de que o abuso/mau 
uso vocal crônico, associado a fatores predisponentes 
individuais, esteja relacionado à gênese dessas lesões.

A falta de reconhecimento legal das laringopatias 
como doença profissional repercutiu na amostra, visto 
que só foi estabelecido nexo de causalidade em 17,1% 
dos profissionais da voz. A falta de critérios torna-se 
também evidente na fixação de nexo causal em três 
segurados que apresentavam doença do refluxo larin-
gofaríngeo como diagnóstico único.

Para a caracterização do acidente de trabalho pela Pre-
vidência Social, além da lesão e da incapacidade para 
o trabalho, é essencial a demonstração do nexo causal. 
O artigo 20 da lei 8.213 de 1991 define que, para que 
seja considerada doença profissional ou do trabalho, 
a entidade mórbida deve constar na relação elaborada 
pelo ministério do Trabalho e da Previdência Social13.

Em 1998, o Ministério da Saúde elaborou uma lista 
de doenças profissionais ou do trabalho para orientar o 
Sistema Único de Saúde. Tal lista foi adotada pelo Mi-
nistério da Previdência e Assistência Social e publicada 
no Anexo II do Decreto 3.048 de 1999, modificada 
posteriormente pelo Decreto 6.957 de 200914,15. Entre 
as doenças do aparelho fonador citadas no Anexo II, 
estão presentes somente as laringotraqueítes agudas e 
crônicas relacionadas à exposição a iodo e bromo.

As laringopatias só poderiam ter nexo causal reco-
nhecido em casos excepcionais, conforme dispõe a 
Instrução Normativa no 45 do INSS/PRESS de 6 de 
agosto de 2010 em seu artigo 347, parágrafo 2º:

Em caso excepcional, constatando-se que a doença não 
incluída na relação prevista no Anexo II do RPS, resul-

tou das condições especiais em que o trabalho é execu-
tado e com ele se relaciona diretamente, a Previdência 
Social deverá considerá-la acidente do trabalho16.

A subjetividade e a falta de parâmetros para defi-
nir a incapacidade e, consequentemente, determi-
nar o tempo necessário de afastamento aparecem na 
 variabilidade de tempo em que indivíduos com mes-
mo diagnóstico permaneceram em auxílio-doença. 
Tal fato pode ser em parte explicado pelo grau de de-
manda vocal bastante variável entre as profissões ou 
mesmo dentro de uma mesma categoria profissional.

Em todos os tipos de lesões houve período médio de 
afastamento bem superior ao estimado pelo Consenso 
Nacional sobre Voz Profissional, que seria de 30 a 45 dias 
para lesões pequenas e 45 a 90 dias para lesões modera-
das5. Ressalta-se o afastamento prolongado também entre 
não profissionais da voz (média de 104 dias). Mesmo ex-
cluindo os que foram submetidos a tratamento cirúrgico 
e os com patologias de prognóstico mais reservado, como 
paralisia e distonia laríngea, a média ainda é considerada 
alta (58,4 dias) para trabalhadores que não dependem di-
retamente da voz para desempenhar suas atividades.

São frequentes em consultórios, perícias médicas e 
exames periódicos, indivíduos que se apresentam com 
voz estrangulada ou soprosa, sem alterações significa-
tivas ao exame laringoscópico ou com inconsistências 
na análise perceptiva da voz. Como já mencionado, é 
fato que estados emocionais podem estar relacionados 
à gênese da disfonia, devendo-se considerar a hipótese 
de somatização involuntária em alguns casos.

A falta de critérios para mensurar o grau de disfonia 
e de incapacidade viabiliza a amplificação ou superva-
lorização intencional dos sintomas, ou mesmo a simu-
lação por parte do periciando, com vistas a se obter 
ganho secundário com a doença. Simulação, segundo 
a Organização Mundial de Saúde, é a produção inten-
cional ou invenção de sintomas ou incapacidades tan-
to físicas quanto psicológicas, motivadas por estresse 
ou incentivos externos17.

Também é verdade que a ausência de critérios pode 
levar a um julgamento preconceituoso por parte de pro-
fissionais de saúde, peritos e empregadores, rotulando o 
trabalhador acometido de disfonia funcional como um 
possível “simulador”. Deve-se atentar para não confun-
dir simulações com doenças que se agravam ou se tor-
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nam crônicas por terem substrato no desequilíbrio psí-
quico por estresse grave, depressão reativa ou ansiedade.

Pode parecer um contrassenso o encaminhamento para 
o programa de reabilitação profissional de beneficiários 
com patologias reversíveis e com bom prognóstico, como 
nódulos vocais. Tal fato pode advir da dificuldade de 
acesso ou da falta de adesão ao tratamento fonoterápico.

O afastamento prolongado de segurados que par-
ticiparam do programa de reabilitação (média de 
425,8  dias) pode refletir sua ineficiência. É notória 
a falta de investimentos neste programa, que poderia 
poupar milhões à previdência reinserindo no mercado 
de trabalho os segurados portadores de sequelas.

Para requerer auxílio-doença no INSS, o trabalhador, 
além de preencher critérios administrativos, deve ter inca-
pacidade superior a 15 dias. Aqueles que, mesmo referindo 
sintomas incapacitantes, tiveram benefício indeferido por 
serem considerados aptos não foram incluídos no estudo. 
Portanto, subtende-se que a amostra represente somente 
as laringopatias mais graves e crônicas, não sendo possível 
estender as conclusões para a população em geral.

Outra limitação da pesquisa foi o fato dos diag-
nósticos laringoscópicos terem sido estabelecidos por 
diversos médicos assistentes. O uso de equipamentos 
diferentes, como no caso da estroboscopia, pode alte-
rar a sensibilidade do exame, principalmente para al-
terações estruturais mínimas. É também comum entre 

os especialistas a falta de padronização na descrição do 
exame laringoscópico e na nomenclatura das lesões.

A descrição da laringoscopia no laudo pericial tam-
bém pode ser imprecisa, visto que alguns peritos va-
lorizam somente o diagnóstico principal e deixam de 
relatar os secundários. Em alguns laudos periciais fo-
ram percebidas falhas no registro da CID, em que o 
diagnóstico descrito era diferente da CID cadastrada. 
Tal fato pode ter levado a perdas na amostra, conside-
rando que esta foi selecionada a partir da CID.

ConCLuSão
A maioria (88,8%) dos beneficiários do INSS em auxí-
lio-doença por distúrbios benignos da voz foram iden-
tificados como profissionais da voz. As categorias mais 
prevalentes foram: professores (59,1%) e operadores de 
teleatendimento (24,7%). Para todos os tipos de lesões, 
o período médio de afastamento foi bem superior ao es-
timado pelo Consenso Nacional sobre Voz Profissional. 
A falta de reconhecimento legal das laringopatias como 
doença profissional ou do trabalho repercutiu na amos-
tra, visto que só foi reconhecido nexo de causalidade em 
17,1% dos casos. Sem respaldo legal para reconhecer 
nexo de causalidade e sem critérios mais objetivos para 
avaliar o grau de incapacidade, a abordagem das laringo-
patias a nível previdenciário pode gerar prejuízos incalcu-
láveis para a sociedade e para o trabalhador.
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